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PREJUÍZOS AOS COFRES

Em um ano, Espírito Santo já perdeu R$ 53 milhões de Participações
Especiais dos campos de óleo, porque empresas fracionam pagamento

NOVA PERDA
ESTADO QUESTIONA
REPASSE DE PETRÓLEO
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Visualizando possibilida-
des de aumentar o recolhi-
mento das contribuições
sobreaproduçãodepetró-
leo – neste caso, a Partici-
paçãoEspecial(PE)–,ogo-
vernodoEstadosolicitouà
AgênciaNacionaldePetró-
leo (ANP), agência regula-
dora do setor, a revisão so-
bre a forma que as compa-
nhias petrolíferas reco-
lhem essa contribuição.

A dúvida levantada
pelo governo capixaba é
a mesma feita pelo Rio de
Janeiro. Desta vez, o
questionamento tem o
aval também do Conse-
lho Fazendário nacional
(Confaz),organismoque
reúne todos os secretá-
rios estaduais de Fazen-
da do país. A questão en-
caminhada à ANP foi dis-
cutida pelos técnicos ca-
pixabas e do próprio
Confaz, segundoosubse-
cretário estadual da Re-
ceita, Gustavo Assis
Guerra.

O primeiro questiona-
mento é sobre a divisão do
bloco BC-60 em vários
campos: Jubarte, Franca,
Anã,AzuleCachalote.Des-
ta maneira, o que seria um
campo único, de formação
geológica semelhante, pas-
sa a funcionar e recolher
participação especial sepa-
radamente de cada um dos
cinco campos.

Alem de solicitar que a
ANPconsidereamesmafor-
mageológica,oEstadotam-
bém pede que as unidades
de armazenamento locali-
zadasnoParquedasBaleias
sejam consideradas para
efeitodedeterminarseéum
mesmo campo ou não.

A PE é paga a partir do
terceiro ano de produção
do campo e leva em conta,
para efeito de cálculo, a
produtividade e a produ-
çãodepetróleodaárea.Se
for considerado apenas o
campodeJubarte,aPEse-
ria calculada sobre uma
produção de 46 mil barris
por dia (contabilizando a
médiamensaldoprimeiro
trimestre de 2013). Mas,
levandoemcontaaprodu-
ção dos dois campos que
pagam PE (Jubarte e Ca-
chalote) no antigo BC-60,
o cálculo seria feito sobre
uma produção de 198 mil
barris por dia.

O repasse de Participa-
ção Especial é feito trimes-
tralmente e uma parte vai
paraoscofresdaUnião,ou-
tra para os Estados e uma
terceira aos municípios. No
Espírito Santo, recebem PE
as cidades de Presidente
Kennedy, Itapemirim, Ma-
rataízes e Piúma.

“Queremos evitar a frag-
mentaçãodeumcampoem
vários, o que diminui signi-
ficativamente o repasse das
contribuições”, afirma
Guerra. Os campos que pa-
gam PE são os que têm pro-
dução acima de 30 mil bar-
ris por dia. No Parque das
Baleias (antigo BC-60) ou-
tros dois campos já produ-
zem,masovolumenão jus-
tifica o recolhimento de PE.
Porém,sefossesomenteum
camponaárea,aPErecolhi-
do seria muito superior.

No primeiro trimestre de
2013, as petroleiras reco-
lheram ao cofre do Estado
R$ 206,4 milhões, enquan-
to que Presidente Kennedy,
Piúma, Itapemirim e Mara-
taízesreceberam,juntos,R$
141milhões.AANPnãores-
pondeu ainda ao pedido de
reexame.

Na Justiça, Rio ganhou direito de ganhar mais
Em outubro de 2009, Pe-

trobras, ANP e o Estado do
RiodeJaneiroentraramem
acordodepoisdeumconfli-
to judicial de mais de dois
por conta de uma contro-
vérsia em relação ao paga-
mento retroativo da Partici-
pação Especial (PE) sobre a

produçãonocampogigante
de Marlim, na Bacia de
Campos, Norte do Rio.

A disputa terminou após
a empresa aceitar pagar R$
2,06 bilhões, valor que foi
reduzido a R$ 1,36 bilhão
depois do recolhimento do
Imposto de Renda.

Como a legislação des-
tina 40% da PE para o Es-
tado onde se dá a produ-
ção, o Rio recebeu R$ 824
milhões em oito parcelas
mensais consecutivas.

AANPapontou inconsis-
tências nas deduções de
custos financeiros lançados

comocustosoperacionais(e
por isso dedutíveis por lei)
nocálculodaPEdeMarlim,
masadecisãoderetroagira
cobrançaparaoperíodoen-
tre 1998 a 2002 só aconte-
ceu quando o atual gover-
nadordoRio,SergioCabral,
assumiu o governo.
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STF promete
desempacar
ação de royalties

Relatora Carmén Lúcia
garantiu a não
produtores que agilizará
votação no plenário

Relatora das quatro
açõesdiretasde inconstitu-
cionalidade da nova lei dos
royalties do petróleo, a mi-
nistra Cármen Lúcia pro-
meteuagilizaravotaçãono
plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Em-
bora sem informar a data,
ela deu garantia a parla-
mentares de Estados não
produtores que visitaram
seu gabinete na última se-
mana para cobrar o julga-
mento do mérito.

Segundo o deputado
Carlos Zarattini (PT-SP), a
ministra já concluiu a aná-
lise de três dos quatro pro-
cessos movidos pelos go-
vernos de São Paulo, Espí-
rito Santo e Rio, além da

Assembleia Legislativa flu-
minense-prejudicadospe-
laredivisão.“Oassuntoen-
tra em pauta no STF assim
queelafecharoquartoeúl-
timo processo e finalizar o
voto, e vai ser rápido”.

Antes previsto para abril
passado, o julgamento cria
expectativa. “Nossa espe-
rança é de que o Supremo
respeite os contratos”, assi-
nala o governador Renato
Casagrande (PSB).

A dúvida é se o plenário
vai julgar logo o mérito ou
somente a liminar dada no
início do ano por Cármen,
que suspendeu as novas re-
gras até decisão final na
Corte. “AíoJoaquimBarbo-
sa (presidente do STF) vai
decidirsepautaaliminarou
logo o mérito, mas é claro
que todos os ministros vão
manter”, avalia Zarattini.
(Rondinelli Tomazelli)

Primeiroleilãodopré-salemoutubro

  OM`Yf`MV Zf`ZãV hV
OMéòLnZ LfMá MfnZ`>nhV WV
h`n ææ hf VIKIlMV WV �`V
hf ©nWf`MV f WãV Yn`L
fY ¿MnLíZ`nô jVYV K`Wbn
L`hV nWIWj`nhV nWKfM`VMò
YfWKfï ÀKé V e`Y hfLKf
YêLô n À¢� OIlZ`jnMá V
OMéòfh`KnZ f n Y`WIKn hV

jVWKMnKVï   Zf`ZãV Hn` Vefò
MfjfM n áMfn hf ¦`lMnô Wn
¿nj`n hf �nWKVLô NIf KfY
MfLfMHnL fLK`YnhnL fWKMf
V`KV l`ZbVfL n èæ l`ZbõfL
hf lnMM`L hf OfKMóZfVô f
LIn fEOZVMnçãV LfMá OfZV
WVHV Mfd`Yf hf OnMK`Zbn
hn OMVhIçãVï

Incentivos fiscais
perto da aprovação
Governo federal cede
na guerra fiscal para,
enfim, emplacar a
reforma do ICMS
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rtomazelli@redegazeta.com.br

DE BRASÍLIA

O governo federal avançou
mais um passo ontem nas
negociações com secretá-
rios estaduais de Fazenda
para reformar o regime de
cobrançadeICMS.Paravia-
bilizar a redução de alíquo-
tas em 4% e 7%, o Planalto
fechou acordo com os Esta-
dos para a convalidação de
todos os incentivos fiscais e
financeirospraticadospelas
administrações regionais.

AmedidabeneficiaoEs-
pírito Santo, que também
teve aval de todos os Esta-
dos para incluir, no rol das
compensações, as perdas
com a resolução que unifi-
cou em 4% o ICMS dos im-
portados, aprovada no Se-
nado em 2012. Na prática,
foi marcada uma reunião
extraordinária para o dia
20 ou 25, na qual o Conse-
lhoNacionaldePolíticaFa-
zendária (Confaz) deve
começar a votação – tem
queseràunanimidadedos
membros – dos benefícios
concedidos pelos Estados
ao setor produtivo por
meio do ICMS.

“Essa convalidação só
vai valer mediante as con-
dicionantes que estarão
nosprojetosenviadospelo
governo ao Senado tra-
tando da redução das alí-
quotas e das compensa-
ções aos Estados. Vamos
ver se avança, esse é nosso
foco”, esclarece o secretá-
rio de Fazenda capixaba,

MaurícioDuque,aodesta-
carqueahomologaçãoco-
meçará pelos 21 setores
do Compet-ES.

A proposta negociada
estende a vigência desses
benefícios por mais 15
anos, além de dar tranqui-
lidade jurídica ao governo
e às empresas, já que uma
súmula vinculante do Su-
premo Tribunal Federal
ameaça de morte súbita
esses benefícios concedi-
dos à revelia do Confaz.

Como houve consenso
na maioria dos pontos, foi
produzidoumdocumento
já em mãos da equipe eco-
nômica para ajudar a con-
vergir. Pelo acordo firma-

do no Confaz, as alíquotas
gerais vão cair gradual-
mente a 4%, ficando em
7% somente para produ-
tos industriais e agrope-
cuários. Sul e Sudeste só
aceitam a convalidação se
essa queda ocorrer. “São
Paulo removeuobstáculos
porque também pratica
incentivos. O comércio
atacadista fora dos 7% já
os atende”, avalia Duque.

Com a corda menos esti-
cada, as coisas venceram a
seu tempo e ganharam ve-
locidade, comemora o se-
cretário.“Elesenxergamtu-
do como benefício comer-
cial,masvencemosasrestri-
ções. É um sinal muito po-

sitivo para o Senado”.
Descrente no êxito das

conversas, o senador Ricar-
do Ferraço (PMDB) diz que
não adianta simplificar um
assunto complexo. “Falo
com humildade: não creio
nessaevolução.Umacoisaé
o governo conversar com o
Confaz, outra é quando o
projeto chega ao Senado”.

Ferraço, porém, reco-
nhece a necessidade da
mudança no Confaz. Na
ausência de mecanismos
federais de competição
fiscal lícita, avalia, cada
Estadofezoquepôdepara
aquecer sua economia, e
aí o Brasil evoluiu para a
guerra fiscal. “

GABRIEL LORDÊLLO - 24/11/2012

Contratos de competitividade
devem ficar resguardados
Maurício Duque, já prepa-
ra a documentação para a
reunião do Confaz este
mês. Nova decisão deve
salvar o Compet-ES.

“A homologação incluirá todos os
incentivos do governo capixaba,
a começar pelos 21 setores
beneficiados pelo Compet-ES”.
—
MAURÍCIO DUQUE Secretário de Estado da Fazenda

Compensação por morte do
Fundap também é garantida

Comumalistade reivin-
dicações, o Espírito Santo
não abre mão de turbinar
suafatianobolodoressar-
cimento pela redução das
alíquotas.Para isso,exigiu
e conseguiu a inclusão, no
fundo de compensação
que será criado pelo go-
verno federal, das perdas
com a unificação do ICMS
importação que asfixiou o
Fundap em 2012.

Anovidadeéque,ontem,

todososEstadosderamaval
ao pleito capixaba – a apoio
anteriorvinhasódoSudeste
e do Distrito Federal. “Isso
foi bem-visto e considerado
justo pelos outros Estados.
Não é martelo batido, mas
conseguimos entendimen-
to”, comemora o secretário
Maurício Duque.

Segundo ele, entrará
noprojetoaserenviadoao
Senadoocálculooficialda
redução de arrecadação

com o Fundap, estimado
em R$ 1,2 bilhão. Como o
Ministério da Fazenda de-
ve abater desse valor glo-
bal o que é financiamento
às empresas, deve ser con-
siderado só a chamada
“perdaefetiva”situadaem
R$ 600 milhões. “Esse va-
lorvai cobrirasperdasdos
municípios”, afirma.

Os dois pontos penden-
tes na reunião do Confaz
ontem foram as alíquotas

diferenciadasdaZonaFran-
cadeManaus(AM)edogás
natural, hoje fixadas em
12%. O Amazonas sugeriu
cair para 10%, ou manter
12% e jogar em 7% só os
produtos de informática.

Na indefinida questão
dogás,MatoGrossodoSul
- por onde passa o gás bo-
liviano e pelo qual arreca-
da R$ 500 milhões/ano -
deve construir uma com-
posição. Tanto que propôs
alíquota de 9%. Produtor
de gás, o Espírito Santo
não comprou essa briga,
mas sai ganhando com a
alíquota diferenciada.
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